
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 682.809 - AP 
(2015/0076834-7)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : JOSE CARLOS CARVALHO BARBOSA 
ADVOGADO : JOSÉ CLÁUDIO DA SILVA E OUTRO(S)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. FALTA DE JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE DOLO 
ESPECÍFICO. SÚMULA 7/STJ. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE OU AMBIGUIDADE NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS 
REJEITADOS. 
1. A mera irresignação com o resultado do julgamento, visando, 
assim, à reversão do que já foi regularmente decidido, não tem o 
condão de viabilizar a oposição dos aclaratórios. O cabimento 
dos embargos de declaração está vinculado à demonstração de 
que a decisão embargada apresenta um dos vícios previstos no 
art. 619 do Código de Processo Penal, ambiguidade, 
obscuridade, contradição ou omissão, o que não se verifica no 
caso dos autos.
2. É vedado a esta Corte, na via especial, apreciar eventual 
ofensa à matéria constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
reservada ao Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 

Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília, 03 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 682.809 - AP 
(2015/0076834-7)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : JOSE CARLOS CARVALHO BARBOSA 
ADVOGADO : JOSÉ CLÁUDIO DA SILVA E OUTRO(S)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL contra acórdão, relatado pelo Ministro ERICSON 

MARANHO (Desembargador convocado do TJ/SP), assim ementado: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DENUNCIAÇÃO 
CALUNIOSA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. FALTA DE 
JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO. SÚMULA 
N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
– A análise da pretensão recursal exigiria, necessariamente, 
incursão na matéria fática-probatória da lide, o que é defeso em 
recurso especial, a teor do Enunciado n. 7 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça. 
Agravo regimental desprovido (e-STJ fl. 214).

Em suas razões, o ora embargante afirma que o aresto recorrido, ao 

manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, foi omisso remanescendo 

sem enfrentamento a alegação de que não incide na situação posta nos autos o óbice 

precrito pela Súmula 7/STJ, visto que os fatos estavam suficientemente delineados no 

acórdão originário e, ainda, que o dolo específico de caluniar era extraído de um 

fundamento jurídico - a imunidade do membro do Ministério Público é legal e não 

poderia ser desconhecida por um legislador (deputado estadual) (e-STJ fl. 224).

Pugna pelo prequestionamento dos arts. 5º, II, XXXV, XXXVI, LIII, LIV e 

LV e 93, IX, da Constituição Federal, que entende terem sido afrontados. 
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Requer o provimento dos aclaratórios, com a atribuição de efeitos 

infringentes.

É o relatório. 
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 682.809 - AP 
(2015/0076834-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A despeito dos argumentos expendidos, é certo que o acórdão 

embargado analisou, com a devida fundamentação e clareza, nos limites necessários e 

possíveis à solução da lide, todas as questões submetidas ao crivo do Superior Tribunal 

de Justiça. 

De fato, o aresto impugnado expressamente examinou todas as 

alegações deduzidas pelo então agravante, concluindo que o acolhimento da pretensão 

recursal esbarra no óbice imposto pela Súmula 7/STJ, considerando que o 

reconhecimento da presença do dolo específico de caluniar, apto para o recebimento da 

denúncia, demanda profundo revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos 

(e-STJ fl. 216). 

Assim, considerando que os embargos de declaração não podem ser 

utilizados como instrumento para novo exame da própria questão de fundo, de ordem a 

viabilizar, em sede processual inadequada, a desconstituição de ato judicial 

regularmente proferido, evidencia-se a impossibilidade de acolhimento dos presentes 

aclaratórios, pois não demonstrada a ocorrência de nenhum dos vícios previstos no art. 

619 do Código de Processo Penal. 

Além disso, vale registrar que é incabível a pretensão de forçar o 

pronunciamento desta Corte sobre eventual ofensa à matéria constitucional, ainda que 

para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada à 

Corte Suprema.

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS ACLARATÓRIOS NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
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OBSCURIDADE NO ACÓRDÃO EMBARGADO. EFEITO 
INFRINGENTE. INVIABILIDADE. AFRONTA AOS ARTS. 105, 
"A" E "C", 5º, LIV, E 1º, TODOS DA CF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS 
REJEITADOS.
1. O cabimento dos embargos de declaração em matéria criminal 
está disciplinado no artigo 619 do Código de Processo Penal, 
sendo que a inexistência dos vícios ali consagrados importam no 
desacolhimento da pretensão aclaratória.
2. "O vício da contradição que autoriza os embargos é do julgado 
com ele mesmo, entre suas premissas e conclusões, jamais 
com a lei, com o entendimento da parte, com os fatos e provas 
dos autos ou com entendimento exarado em outros julgados. A 
contradição, portanto, consuma-se entre as premissas adotadas 
ou entre estas e a conclusão do acórdão hostilizado, o que não é 
o caso dos autos" (EDcl no AgRg no REsp 1280006/RJ, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/11/2012, DJe 06/12/2012).
3. Inviável a concessão do excepcional efeito modificativo 
quando, sob o pretexto de ocorrência de contradição na decisão 
embargada, é nítida a pretensão de rediscutir matéria já 
suficientemente apreciada e decidida.
4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins 
de prequestionamento, examinar na via especial suposta violação 
a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
5. Embargos de declaração rejeitados (EDcl nos EDcl no AgRg 
no AREsp 500.358/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 
13/04/2015).

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 619 
DO CPP. VÍCIOS INEXISTENTES. REVISÃO DA MATÉRIA. 
OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. TURMA COMPOSTA 
POR DESEMBARGADOR CONVOCADO. POSSIBILIDADE. 
EMBARGOS REJEITADOS. 

1. Não há falar em nenhum vício no acórdão embargado, uma 
vez que decidiu a questão recursal com a devida fundamentação, 
sufragando o entendimento quanto à impossibilidade de o 
Superior Tribunal de Justiça se manifestar, ainda que para fins de 
prequestionamento, sobre alegada ofensa a dispositivos 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal. 

2. Os embargos de declaração servem ao saneamento do 
julgado eivado de um dos vícios previstos no art. 619 do Código 
de Processo Penal - ambiguidade, obscuridade, contradição ou 
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omissão -, e não à revisão de decisão de mérito, com a qual não 
se conforma o embargante. 

3. (...). 

6. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 
1225067/ES, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 20/8/2015, DJe 8/9/2015).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
MERA IRRESIGNAÇÃO DO EMBARGANTE. 
PREQUESTIONAMENTO. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

I - São cabíveis embargos declaratórios quando houver, na 
decisão embargada, qualquer contradição, omissão ou 
obscuridade a ser sanada. Podem também ser admitidos para a 
correção de eventual erro material, consoante entendimento 
preconizado pela doutrina e jurisprudência, sendo possível, 
excepcionalmente, a alteração ou modificação do decisum 
embargado.

II - Mostra-se evidente a busca indevida de efeitos infringentes, 
em virtude da irresignação decorrente do resultado do julgamento 
que desproveu o recurso ordinário em habeas corpus pois, na 
espécie, à conta de omissão no decisum, pretende o embargante 
a rediscussão de matéria já apreciada.

III - Não compete a este eg. STJ se manifestar explicitamente 
sobre dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento. (Precedentes).

Embargos rejeitados (EDcl no RHC 37.419/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 26/5/2015, DJe 
8/6/2015).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator

Documento: 1508627 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/05/2016 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0076834-7 AREsp 682.809 / AP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010138820148030000  10138820148030000

PAUTA: 03/05/2016 JULGADO: 03/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ
AGRAVADO : JOSE CARLOS CARVALHO BARBOSA
ADVOGADO : JOSÉ CLÁUDIO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Contra a Administração da Justiça - Denunciação caluniosa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
EMBARGADO : JOSE CARLOS CARVALHO BARBOSA
ADVOGADO : JOSÉ CLÁUDIO DA SILVA E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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